
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.115 - MG 
(2013/0387145-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HADRIELY VICENTE FERREIRA 
ADVOGADOS : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
  RENATA FERNADES NEVES 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA CAMPOS DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 132 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. LEI ESTADUAL N. 14.445/2002. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, quais sejam, previsão legal do exame 
psicotécnico, subjetividade do exame, sanidade e cerceamento de defesa.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, o art. 132 do Código de Processo Civil. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3.  Oportuno consignar que esta Corte não considera 
suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria tenha sido 
suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 
acórdão recorrido. Esclareça-se, por fim, que não configura contradição 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, 
pois a tal não está obrigado. 

4. Embora a recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se apreende dos fundamentos do acórdão 
recorrido, a matéria foi examinada à luz da aplicação da Lei Estadual n. 
14.445/2002. Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na 
via do recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do 
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STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Precedentes.

5. Não pode ser conhecido o presente recurso também 
pela alínea "c" do permissivo constitucional quando a recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

6. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim 
de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.115 - MG 
(2013/0387145-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HADRIELY VICENTE FERREIRA 
ADVOGADOS : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
  RENATA FERNADES NEVES 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA CAMPOS DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por HADRIELY VICENTE 
FERREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa  (fl. 675, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 132 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI 
ESTADUAL N. 14.445/2002. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Cuida-se de agravo apresentado por HADRIELY VICENTE 
FERREIRA contra decisão que obstou a subida de recurso especial 
interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 387, e-STJ):

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS. EXAME 
PSICOLÓGICO. LEGALIDADE. EDITAL. CRITÉRIOS OBJETIVOS. 
PREVALÊNCIA DO LAUDO DO JUÍZO SOB O LAUDO OFICIAL 
DO CERTAME. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE E DA ISONOMIA. 

- A avaliação psicológica ocorrida em processo de seleção de 
policial militar é válida em face dos termos do art. 6º da Lei Estadual 
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nº 14.445/2002 e guarda nexo de pertinência lógica com a natureza 
do cargo público a ser provido. 

- A eliminação de candidato é legítima quando o edital 
estabelece critérios objetivos e resguarda o direito à impugnação da 
decisão administrativa. 

- Não pode prevalecer o laudo do juízo sobre o laudo oficial do 
certame em face dos princípios da legalidade e da isonomia, 
notadamente quando referida prova - realizada mais de dois anos 
após o exame pugnado - informa mudanças significativas nos 
resultados dos testes. 

- A tese defendida pela autora somente poderia ser acolhida se 
demonstrado que a avaliação psicológica fora aplicada em 
desconformidade com as normas técnicas da própria psicologia, o 
que inocorreu na espécie, ou, ainda, que aplicação os exames se deu 
em desacordo com o próprio edital, o que também não se evidenciou 
nos autos."

Opostos embargos de divergência, foram rejeitados (fl. 432, 
e-STJ).  

Rejeitados os embargos infringentes (fls. 499, e-STJ):

"CONCURSO PÚBLICO - POLÍCIA MILITAR - ELIMINAÇÃO 
EM EXAME PSICOLÓGICO - AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE - 
ACÓRDÃO MANTIDO.

- O exame psicológico para ingresso na Polícia Militar 
reveste-se de legalidade, porquanto resguardado na Lei Estadual nº 
5.301/1969, em obediência aos termos do art. 37, I, da Constituição.

- Não demonstrado de forma concreta qualquer subjetividade 
ou abuso na previsão editalícia e na aplicação do teste psicológico, 
não merece guarida a pretensão de anulação do ato ao candidato 
nele reprovado.

- Inexistente ilegalidade, erro ou abuso na aplicação do teste, 
não pode ele ser substituído por exame particular ou judicial, 
afrontando as regras de isonomia e imparcialidade que norteiam a 
realização dos concursos públicos."

No recurso especial, alega a recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, a agravante alega violação do 
art. 132  do Código de Processo Civil.
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Assevera em síntese que "se o exame psicológico fosse 
realmente objetivo poderia passar por vários psicólogos que o 
resultado seria o mesmo. Portanto, o exame psicológico puro e 
simples não pode servir de base para reprovar candidato que foi 
aprovado nas fases anteriores de forma objetiva " (fl. 1517, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 568/571, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
579/580, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Alega a agravante, em síntese, que, "verifica-se o equívoco de V. Exa., 
visto que a Agravante de forma claríssima demonstrou que a Eg. Câmara 
Julgadora deixou de apreciar pontos importantes quando dos embargos, isto pela 
segunda vez, por isso pleiteou dessa Eg. Corte a anulação do acórdão dos 
embargos de declaração" (fl. 693, e-STJ).  

Assevera que, "não se trata de tema resolvido no âmbito local, 
conforme mencionou, e por isso, inviável conforme previsão na Súmula 280 do 
STF, isto porque não está questionando o contido na lei, mas sim, a omissão da 
Eg.Câmara Julgadora em julgar de acordo com o pedido" (fls. 341, e-STJ).  

Aduz que, "quanto a ausência do prequestionamento afirmado por 
V.Exa., data venia, incorreu em equívoco, pois se a Corte não analisou o artigo 
132 do CPC, é mais um motivo para anular o acórdão dos embargos de 
declaração, pela omissão" (fls. 694, e-STJ).  

Aponta que "houve o cotejo analítico de todos os pontos 
questionados, item por item, portanto, não poderia deixar admitir o recurso, tendo 
este fundamento sido colocado mais não apreciado por V. Exa , corretamente,visto 
que a Agravante fez conforme determina a norma" (fls. 703, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.115 - MG 
(2013/0387145-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 132 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. LEI ESTADUAL N. 14.445/2002. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, quais sejam, previsão legal do exame 
psicotécnico, subjetividade do exame, sanidade e cerceamento de defesa.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, o art. 132 do Código de Processo Civil. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3.  Oportuno consignar que esta Corte não considera 
suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria tenha sido 
suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 
acórdão recorrido. Esclareça-se, por fim, que não configura contradição 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, 
pois a tal não está obrigado. 

4. Embora a recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se apreende dos fundamentos do acórdão 
recorrido, a matéria foi examinada à luz da aplicação da Lei Estadual n. 
14.445/2002. Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na 
via do recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Precedentes.

5. Não pode ser conhecido o presente recurso também 
pela alínea "c" do permissivo constitucional quando a recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
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adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

6. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim 
de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação, quais 
sejam, previsão legal do exame psicotécnico, subjetividade do exame, sanidade e 
cerceamento de defesa.

É o que se infere dos seguintes excertos dos acórdãos recorridos (fls. 
499, e-STJ):

"CONCURSO PÚBLICO - POLÍCIA MILITAR - ELIMINAÇÃO 
EM EXAME PSICOLÓGICO - AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE - 
ACÓRDÃO MANTIDO.

- O exame psicológico para ingresso na Polícia Militar 
reveste-se de legalidade, porquanto resguardado na Lei Estadual nº 
5.301/1969, em obediência aos termos do art. 37, I, da Constituição.

- Não demonstrado de forma concreta qualquer subjetividade 
ou abuso na previsão editalícia e na aplicação do teste psicológico, 
não merece guarida a pretensão de anulação do ato ao candidato 
nele reprovado.

- Inexistente ilegalidade, erro ou abuso na aplicação do teste, 
não pode ele ser substituído por exame particular ou judicial, 
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afrontando as regras de isonomia e imparcialidade que norteiam a 
realização dos concursos públicos."

"Saliente-se, ainda, que o contraditório e a ampla defesa foram 
assegurados aos candidatos em âmbito administrativo, havendo o 
edital resguardado a possibilidade de interposição de recurso contra 
o resultado do exame psicológico (item 7.4 do edital - f. 49). Ainda 
assim, as avaliações contra-indicaram a recorrente para o cargo, nos 
termos delineados às f. 38/39" (fls. 503, e-STJ).  

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
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CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, 
o art. 132 do Código de Processo Civil. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do 
recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, 
incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."
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Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO 
STJ. PRETENSÃO CUJA ANÁLISE ENCONTRA ÓBICE NA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Não se conhece da alegação de violação do art. 535, quando 
genérica, sem a  indicação dos pontos que se consideram omissos, 
contraditórios ou obscuros, (Súmula n. 284 do STF).

2. Não se admite recurso especial, quando os artigos de lei tidos 
por violados não foram prequestionados, conforme entendimento da 
Súmula n. 211 do STJ.

3. No caso, a conclusão do acórdão a quo de regularidade do 
procedimento administrativo que examinou as subvenções 
transferidas para as recorrentes é resultado de análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, não sendo passível, portanto, de revisão 
em sede de recurso especial, à luz do que dispõe a Súmula n. 7 do 
STJ.

4. Em relação aos arts. 204, 205, 206 e 288 do Regimento 
Interno do TCU e Instrução Normativa nº 47 do TCU, não cabe a 
esta Corte, em sede de recurso especial, a análise de eventual ofensa, 
uma vez que tais dispositivos não se enquadram no conceito de lei 
federal, para fins de interposição do recurso especial.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 29.405/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 28.5.2013, DJe 4.6.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. TESE CONTRÁRIA AO DO EMBARGANTE. 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. FALTA. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DE LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO. HIPÓTESE DE QUERELLA NULITATIS. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.

1. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, 
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de 
adotar a tese do embargante. Precedentes.

2. Sobre a aludida ofensa ao artigo 485 do CPC, o STJ já 
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concluiu que a sentença proferida em processo nulo por falta de 
citação deve ser atacada pela ação prevista no artigo 486 do Código 
de Processo Civil. Precedentes.

3. Quanto à apontada violação aos artigos 495, 527 e 557 do 
CPC, não houve o prequestionamento da questão, o que atrai a 
incidência do Enunciado Sumular n. 211 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 311.216/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 22.5.2013.)

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. Esclareça-se, por fim, que não 
configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta 
ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à 
luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado.

Demais disso, a recorrente, nas razões dos embargos declaratórios, 
apenas citou o art. 132 do CPC, como violado, sem apresentar os motivos pelos quais 
acredita ter sido violados. Ainda que assim não fosse, analisar a necessidade de repetir 
as provas, como dispõe o citado dispositivo, demandaria o reexame de matéria 
fático/probatória, vedado pela Súmula 7 desta Corte.

ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL – IMPOSSIBILIDADE – 
SÚMULA 280/STF

Embora a recorrente alegue violação de matéria infraconstitucional, 
segundo se apreende dos fundamentos do acórdão recorrido, a matéria foi examinada à 
luz da aplicação da Lei Estadual n. 14.445/2002.

Portanto, o tema foi resolvido no âmbito local, afastando a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde das questões colocadas no recurso 
especial.

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do agravante, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da legislação 
estadual supramencionada, não cabendo, portanto, o exame da questão em recurso 
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especial.

Nesse sentido, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO PARA FORMAÇÃO DE OFICIAIS POLICIAIS 
MILITARES. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO FUNDADO EM DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS E EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 332 E 333 DO CPC. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO.

1. Inexiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo conferiu à matéria 
fundamentação baseada no exame de Direito local, qual seja na Lei 
estadual 5.301/1969 (Estatuto da Polícia Militar do Estado de Minas 
Gerais) e na Lei estadual 14.445/2002, bem como na interpretação 
de dispositivos constitucionais. Desse modo, fica inviabilizado o 
conhecimento do Recurso Especial, conforme dispõe o art. 102, III, 
da CF/1988 e a Súmula 280/STF.

3. O Tribunal a quo interpretou os dispositivos tidos por 
afrontados (arts. 332 e 333 do CPC) com respaldo em argumentos 
de natureza eminentemente fática. Nesse caso, sem que se reexamine 
o conjunto probatório dos presentes autos, é inaferível eventual 
violação. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 301.499/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
08/05/2013)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO. POLÍCIA MILITAR. EXAME 
PSICOTÉCNICO. CANDIDATO NÃO RECOMENDADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO QUE NÃO SE 
VERIFICA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE BASEOU NOS 
FATOS DA CAUSA E EM LEGISLAÇÃO LOCAL (SÚMULAS 7/STJ 
E 280/STF). DISSENSO PRETORIANO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ.

1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, 
portanto, qualquer integração à compreensão do que fora por ela 
decidido, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2. O Tribunal de origem decidiu a lide com base nos fatos da 
causa, bem como em interpretação de norma local, notadamente as 
Leis Estaduais n. 5.301/69 e 14.445/2002. Assim, rever o 
entendimento adotado na instância a quo encontra óbice nas 
Súmulas 7/STJ e 280/STF.

3. Não há falar em dissídio jurisprudencial quando o acórdão 
recorrido está em consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte, incidindo, no caso, a Súmula 83 do STJ.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 5.696/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
06/09/2011)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido o presente recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
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p. 116.)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 

basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SÚMULA 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento 

dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontado, 
não foi procedido.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.340.590/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES 
INDICAÇÃO DE EMENTAS. REQUISITOS DO ART. 255, § 2º DO 
RISTJ.  PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUÍZO DE VALOR, NA ORIGEM, SOBRE TEMA TRAZIDO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. Conforme indicado no decisum agravado, é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 
do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos, é necessário o cotejo analítico entre o aresto atacado e o 
julgado paradigma, com a demonstração da identidade do contexto 
fático e a diversidade de interpretação emprestada ao mesmo 
dispositivo legal.

3. Se o Tribunal de origem não emite juízo de valor acerca da 
matéria suscitada nas razões do recurso especial, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, de maneira originária, examina-lo. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1248231/ES, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16.4.2013, DJe 23.4.2013.)

Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE COTEJO  
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial 
impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão 
hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em 
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debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

II - Consoante entendimento desta Corte, a alegação da 
suposta notoriedade não dispensa a demonstração mínima da 
ocorrência de divergência entre os arestos confrontados, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.

III - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EREsp 909.177/MS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 

Especial, julgado em 12.5.2011, DJe 7.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente.

3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal. Com efeito, in casu, a 
embargante, nas razões do Recurso Especial, não indicou as 
circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos 
confrontados, restringindo-se à transcrição de ementas e de trechos 
de votos.

4. A alegação de que o STJ dispensa o cotejo analítico em 
situações de dissídio notório não prescinde da demonstração da 
notoriedade do dissídio. Precedentes da Corte Especial.

(...)
9. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.226.143/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 27.6.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1294288 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2014 Página  17 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0387145-5 AREsp 436.115 / MG

Números Origem:  0024089414007  10024089414007  10024089414007001  10024089414007004  
10024089414007005  10024089414007006  10024089414007007  10024089414007009  
24089414007

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HADRIELY VICENTE FERREIRA
ADVOGADOS : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)

RENATA FERNADES NEVES
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA CAMPOS DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HADRIELY VICENTE FERREIRA
ADVOGADOS : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)

RENATA FERNADES NEVES
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA CAMPOS DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1294288 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2014 Página  18 de 4


